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Legenda dos símbolos utilizados 

 * Processo de consulta 

 *** Processo de aprovação 

 ***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura) 

 ***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura) 

 ***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura) 

 

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 

de ato). 

 

 

 

 

 

Alterações a um projeto de ato 

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas 
 

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 

As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 

e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 

coluna da direita. 

 

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 

passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 

a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 

comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 

respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa. 

 

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 

consolidado 

 

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 

suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 

assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 

rasurando, o texto substituído.  

Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 

serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre o projeto de decisão de execução do Conselho que aprova a celebração, pela 

Eurojust, do Acordo de Cooperação entre a Eurojust e a Ucrânia 

(11592/2015 – C8-0300/2015 – 2015/0810(CNS)) 

(Consulta) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta o projeto do Conselho (11592/2015), 

– Tendo em conta o artigo 39.º, n.º 1, do Tratado da União Europeia, com a redação que 

lhe foi dada pelo Tratado de Amesterdão, e o artigo 9.º do Protocolo n.º 36 relativo às 

disposições transitórias, nos termos dos quais foi consultado pelo Conselho 

(C8-0300/2015),  

– Tendo em conta a Decisão 2002/187/JAI do Conselho, de 28 de fevereiro de 2002, 

relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra as formas graves de 

criminalidade1, nomeadamente o artigo 26.º-A, n.º 2,  

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 

Assuntos Internos (A8-0000/2015), 

1. Aprova a proposta do Conselho; 

2. Solicita ao Conselho que o informe, se entender afastar-se do texto aprovado pelo 

Parlamento; 

3. Solicita nova consulta, caso o Conselho tencione alterar substancialmente o texto 

aprovado pelo Parlamento; 

4. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 

Comissão e à Eurojust. 

                                                 
1   JO L 63 de 6.3.2002, p. 1. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

O presente documento diz respeito à proposta de aprovação de um acordo de cooperação entre 

a Eurojust e a Ucrânia, com vista a reforçar a cooperação judiciária no âmbito da luta contra 

as formas graves de criminalidade, nomeadamente o crime organizado e o terrorismo. Este 

projeto de acordo prevê disposições em matéria de cooperação operacional entre a Eurojust e 

a Ucrânia, tais como o destacamento, pela Ucrânia, de um agente de ligação para a Eurojust e 

o intercâmbio de informações, incluindo dados pessoais. 

 

A Instância Comum de Controlo da Eurojust (ICC) aprovou o projeto de acordo, nos termos 

do artigo 26-A, n.º 2, da Decisão Eurojust, tendo-lhe anexado o seu parecer. A ICC observa, 

em particular, que todas as alterações da Eurojust ao projeto de acordo foram tidas em conta e 

que a Ucrânia é Parte na Convenção do Conselho da Europa, de 28 de janeiro de 1981, para a 

proteção das pessoas relativamente ao tratamento automatizado de dados de caráter pessoal 

aquando da recolha e do tratamento de dados e do seu protocolo respeitante às autoridades de 

controlo e aos fluxos transfronteiriços de dados. No que respeita a este último ponto, a ICC 

concluiu que as questões relativas à independência da autoridade de supervisão competente na 

Ucrânia foram tratadas de forma satisfatória mediante uma transferência de funções para o 

Provedor de Justiça que, de acordo com a Constituição ucraniana, é totalmente independente.  

 

A fim de reforçar a luta contra a criminalidade transnacional e a cooperação judiciária na 

Europa, existe uma clara necessidade operacional de colaboração entre a Eurojust a Ucrânia.  

 

Nos termos do artigo 26.º-A, n.º 2, da Decisão do Conselho, de 28 de fevereiro de 2002, 

relativa à criação da Eurojust, com a última redação que lhe foi dada pela Decisão 

2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, compete ao Conselho aprovar, 

deliberando por maioria qualificada, a celebração de acordos entre a Eurojust e países 

terceiros ou organizações internacionais. 

 

De acordo com o artigo 39.º, n.º 1, do anterior Tratado da União Europeia, que, por decisão 

do Tribunal de Justiça de 16 de abril de 2015, continua a ser aplicável, em conformidade com 

o artigo 9.º do Protocolo n.º 36, o Conselho deve consultar o Parlamento Europeu ao aprovar 

medidas de execução com base no acervo do terceiro pilar, podendo impor-lhe um 

prazo-limite para emissão do seu parecer (TJUE C-317/13 e C-679/13, 15 de abril de 2015).  

 

A relatora é favorável à celebração do presente acordo de cooperação com a Ucrânia, uma vez 

que apoia e intensifica a luta contra as formas graves de criminalidade, contribuindo ainda 

para reforçar a cooperação judiciária, em especial no domínio da luta contra o crime 

organizado e o terrorismo. 

 


